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Comissão Julgadora Permanente
Departamento de Estradas de Rodagøn do Distrito Federal - DER/DF
SAM Bloco C - Setor Complementares - Ed. Sede do DER/DF
70620-030 - Brasllia - DF

Ref,,: Tomada de Preço n." 005/2019
Processo SEI n" 001 I3-00018283/2019-04

Prezados,

STE Serviços Técnicos de Engenharia S.4., inscrita no CNPJ sob o n.o

88.849.77310001-98, com endereço Scs Qd. 04, Bl. A, Ed Vera Cruz - s/n, 3o Andar, Brasllia/DF,
por seu repfesentante abaixo indicado, vern, para todos os efeitos legais, solicitar esclarecimentos
nos termos a seguir, na forma do item 15.9 do presente Edital:

O Edital em tela tem como objeto a "contratação de empresa para elaboração do
PROJETO ÐßCUTI\|O de engenharla por melo de procedímentos, critérios e padrões a serem
adotados, ømo mínimos recomendáveis-para RESTAURAÇÃO DA INFRAESTRIIruRA YIÅRIA
DA RODOVUI OlSfrufiU DF-\U (EPCT) - Pistão Sul, incluíndo as vías marginais r-r;lstentes,

no segmento compreendido enlre o entroncamento com a DF-085 (EPTG) atë DF-075 (EPNB),
com extensão aproximada de 5,7 lon - rodovia e 2,3 hn -via margínal, em cada uma das pístas
exístentes (extensão tolal consíderando as 02 pistas - rodovia * via marginal = 16,00 lcn)".

Da análise do edital temos o seguinte:

1) O item 9.5 do Edital prevê que: "O contrato poderá ser c¡ncel¡do de ¡cordo com o dlsposto
no ardgo 79, da Lei 8.666193,
¡diudicatá,fla, e sem prejulzo das penalidades previstas neste Edital. Entretanto, a regra de
poder resdlndlr o contr¡to rem lnterpelaçÍo, ou sejg unilateralmente pola Adminishação,
somente cdbe nos c¡¡o¡ do srL 79.I ds Lei cltsdr. r saber: lnclsos I ¡ )flI e XVII do rrt Tt
e nño em tôda e qudquer sltueçõo. Está correto no¡go entendimento?

2) O item 10.2 do Edital prevê que: "O Executor pode: d) Propor a suepenslo dos rerriços,
sem prejulzo das penalidades I que ficar zujeita a CONTRATADA, e sem oue e¡ta tenh¡
dlrelto a ou¡louer lndenlz¡cÍo. no caso de não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito)

-

horas, a colrtar da notificação correspondente. Entendemos, gue a @
somente no c¡¡o de o¡ ¡ervlco¡ gerem executado¡ ¡nóg 48 hor¡c. bem como oue nõo
oreludlc¡ ¡ reqr¡ de susnen¡lo oor m¡is de 120 dl¡¡ e o dlrelto de re¡clsÍo e

ressarcimqnto/lndenlz¡cão da emore¡a decorrente dlsto. conforme ¡rt. 79. E2o da lel no

E.666/93. Está correto nosso s¡1s¡dlmento?

3) Embora o edital mencione no item 11.1 e ll.2 prazo de execuçño e vig8ncle, a lei não
regulamenta prazo de execução então o "correto" setria "...contr¡to ¡ntes do térmlno do ceu
nr¡zo de vlsêncl¡'. Estó correto nosso entendimento?
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4) O item 12.2, inciso III, leha a) do Edital prevê que: 'þara a licitante e/ou contatada que,
convocada dentro do prazo de validade de sua propostq não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresenta¡ documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a nen¡lld¡de
será ¡pllc¡da nor pr¡zo nõo suoerlor a 5 lclncoì ¡nos. e a liclbnte e/ou contr¡trda ¡erá
descredenci¡da do Sistema de Cgd¡¡tro de Fornecedores. søn prejulzo das multas previstas
em edital a no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida."

A licitaçÍo está sendo reglda pela lel 8.666/93 (tomada de preço) conforme ltem 15.7, e nesta
lei nlo existe penalldade de suspentão por 5 rnos, conforme disposto no art.87 da referida lei,
ecta duraçåo de penrlidade apenes existe para lmpedlmentos nos casos prevlstos no ¡rt. 7o
d¡ lei l0ß20n002 (PREGÃO) e art. 47 dt lei 12.46212011 (RDC), sendo ilegal aplicer
regr¡s m¡ls re¡triüva¡ de leis que nÍo ¡e aplicem a licitaçlo ¡tu¡lo pole as regr¡s do Preglo
e RDC não podem ser ut¡llzrd¡B nas mod¡lid¡des d¡ 8.666/93, como é o ceto, por completa
¡u¡êncl¡ de prevlsño legel. Fere o princfpio da legelldade. Está correto nosso
entendlmento?

5) O item 9,3.2 do Edital prevê que: "A multa será formalizada por simples apostilamento
contatual, na forma do art. 65, $ 8o, da Lei no 8.666/93 e seró executada rpór regular procesoo
admlnfu¡'46"o, oferecldo ò contr¡t¡dr e oportunldede de defeca prévig no prrzo de 05
(clnco) diqr útetq a contar do recebimer¡to da notificaçño, nos tennos do $ 3" do art. 86 da Iæi n"
8.666/93, observada a seguinte ordeÍl:". Embora" a lei no 8,666193 não regulamente o prazo de
defesa nos pasos de oroce¡¡o ¡dmlnlstradvo de oen¡l¡d¡de. nestes processos aplica-se g-lggEg

6) O item 9.3.3 do Edital prevê que: "Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia
prestadq além $ perda dasta" responderá à contraùada pela sua diferença, devidamente
etuallz¡d¡ pelo lndlce Naclon¡l de Preços ¡o Consumldor Amplo OPCA) ou equivalente,
que será dèscontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administação ou cobrados
judicialme$te." EnEetanto o DECRETO N" 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006, DO DF, €m seu
att. 4o, $2'diz que é ldeyid¡mentc ¡tu¡llzrde oelo fudlce Ger¡l de Preco¡ - Merc¡do flGP-
Mì ou equþ¡lente". Portanto. deveria ser IGP-M ern resoeito a norma leqal. Está coneto nosso
entendimerito?

Ð O item 9.3.7 do Edital prevê gue: "Decorridos 30 (trtnt¡) di¡s de atraco, ¡ not¡ de
emoenho {ou contr¡to deverlo ¡er cancelados e/ou re¡cindidos, exceto se houver justificado
interesse dd unidade contratante em admitir aüaso superior a 30 (hinta) dias, que será penalizado
na forma do inciso II do subitem 9.3.1.". Entretanto, a lei no 8.666193 nÍo reguhment¡
posslbllldode de re¡ckno de contr¡to ou c¡ncelamento de empenho por atraeo no
pagamento d¡ multe. Tal regra fere o art. 78 da lei citadg que regulanrenta as hipóteses de
rescisão unilateral por parte da administração. O Edit¡l não oode lnclú o prevl¡t¡s
em lel ou pue contr¡rle a mesms. lsto fere o orlncfplo d¡ lee¡l¡d¡de. Estó correto no¡¡o
entendlmento?
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8) O item 9.4.3 do Edital prevê que: "O prazo previsto no lnciso lV(Suspensão) poderá ser
aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no
âmbito dos procodimentos derivados dos pregões."

A licitação está sendo regida pela lei S.ó66/93 (tomada de preço) conforme item 15.7, e nesta
lei nño eri¡te penalidade de suspensâo por 5 anos, conforme disposto no art.87 da referida lei,
esta dumção de penalidade apenas existe para tmpedlmentos nos casos previstos no ¡rt. 7o
d¡ lel 10.52012002 (PREGÂO) e art 47 da lei 12.462t2011 (RDC), sõndo ilegel epllcar
regr¡s mals restritiv¡s de lels que nfio ¡e epllcrm r llcitação atuel poie es regms do Preglo
e RDC nño podem ser utiliz¡das nrs mod¡lidadee da 8.666/93, como é o ceso, por completa
¡usêncis de previslo tegal. Fere o princfpio da legalldade. Estó correto nosso
entendlmento?

9) O item 13.2 do Edital prevê que: "Ocorrendo ¡tr¡¡o no pagsmento, desde que a licitante
não concorrido de alguma forma para o ahaso, o valor devido deverá ser atualizado
financeirame¡rte desde a data final do perlodo de adimplemento de cada parcela, até a data do
efetivo pagamento. A ¡tu¡liz¡çÍo eerá felte, tendo como base ¡ varieção do IPCA, ou ouho
indicador gue venha substitul-lo, proporcionalmente aos dias de abaso.". Pelo princlpio dr
simeh:la, não pode a atualização de valor devido pela empresa ser difereirte de valor devido pela
Administação, sendo assim, consider¡ndo que o DECRETO N" 26.851, DE 30 DE MAIO DE
2006, DO DF crpresssmente prevê que I atuallzrçlo de mult¡ eeró pelo IGP-M a
atualizrçfo do v¡lor por ntraso de pagemento t¡mbém deveri¡ ser pelo mesmo fndlce. Estf
correto notso entendl¡mento?

10) O itclm 14.2 do Edital prevê que: "As correçõee, alterações e/ou complementeções
sollcitsdrs pelo DER/DF serão efetuadas pela conhatada e uõoj¡¡plic¡rõo e¡¡ ororroe¡cão de
nr¡zo conF¡tt¡¡I.' Entendemos, que tal regra não se aplica quando a prorrogação for originada
por fato aûeio a vontade da contatada, põr exemplo houver demora na análise por parte da
Administação, neste caso haveria prorrogação para preservar o interesse público. Está correto
nosso entøtdimento?

11) Quanto ao item 12 do Termo de Referência (Proposta técnica) do Edital "Qualificação
técnica da equipe de nlvel superiof', entendemos que os atestados dos profissionais Engo Civil
Resp. (Geometia (traçado e interseções - Ciclovia) e Terraplenagem, Engo Civil Resp.
(Pavimentção - pavimentos flexlvel e rígido), poderão ser apresentados atestados, para cada
tipo de serviço (tabela 4), nas áreas solicitadas, não precisando que ape¡ras um atestado
contemple todos os tipos de serviço. Está coneto nosso entendimento?

12) Quanto ao item 12 do Termo de Referência em seu subitem 2.3 (Proposta técnica) do
Edital "Avaliação da qualificagão técnica da empresa", entendernos que os atestados, para
comprovação dos ite,ns a pontuar contidos na tabela 5, poderão ser apresentados atestados para
comprovação da qualificação técnica de cada
necessariamente, contemple todas as áreas. Está

item, precisando que apenar¡ um atestado,
entendimento?
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAT

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Materiais e Serviços

CArtA SEI-GDI N.E 54I2OL9 - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE

À Empresa

sTE - SERV|çOS TÉCN|COS DE ENGENHARTA S.A.

Ref. Edital de Tomada de Preços ne 005/2019

Brasília-DF, 27 de setembro de 2019

Prezados Senhores,

Em resposta à solicitação de esclarecimentos enviado por essa empresa, quanto ao edital
em referência, i nforma mos:

"Resposta ao ltem lf - Está correto o entendimento da Solicitante;

Resposta ao ltem 2) Está correto o entendimento da Solicitante;

Resposta ao ltem 3) - o prazo de vigência é uma coisa e o prazo de execução do objeto é
outra, este sempre contido naquele (Art. 55, lV, Lei ns 8.666/93);

Resposta ao ltem 4l - O Decreto ne 26.851, de 30/05/2006, regula, no âmbito Distrito
Federal, a aplicação de sanções administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão).

O Governador do Distrito Federal emitiu referido Decreto tendo em vista o disposto nos
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7" da Lei Federal n"
10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n' 9.784, de 29 de janeiro
de 1999.

O Decreto ns26.85!/2006, em seu Art.2e, lnciso lll, alíneas "a" e"b", prescreve:

Art. 2e As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigaçöes
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Artigo alterado pSþ(a)
Decreto 27069 de 14108/2006)

t-...

lt-...

lll - suspensão temporária de participação em licitação, e ímpedimento de contratar com a

Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico
que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigída para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; {Alínea alterado psþ(a)
Decreto 27069 de 14108/2006)

ADER
DF
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b) para as l¡c¡tantes nas demais modalidades de licitação prev¡stas na Le¡ ne 8.666, de 21
de junho de 1993, a penal¡dade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo
a natureza e a gravidade da falta cometida. (Alínea alterado psþ(a) Decreto 27069 de 14108/20061

Assiste razão à Solicitante. O DER-DF deve promover a publicação de errata, para se

corrígir a informação descrita no Edital, uma vez que para as licitantes sob a regência das modalidades
previstas na Lei ns 8.666/93, que é o presente caso, a penalidade poderá ser aplicada por prazo não
superior a 2 anos, conforme alínea "b" do lnciso lll acima transcrita.

Resposta ao ltem 5) - A Leí ns 8.666/93, em seu artigo 109, determina:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimaçäo do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de:

a) habílitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação

dada psla_tej¡9_8.88!!, de 1.994)

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da íntimação da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caíba recurso hierárquico;

lll - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou

Municipal, conforme o caso, na hipótese do 5 ,tq do art. 87 desta Lel, no prazo de 10 (dez) dias úteis da

íntimação do ato.

5 fo A intimação dos atos referidos no inciso l, alíneas "â", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso lll, será feita mediante publicação na

imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos

interessados e lavrada em ata.

5 29 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

$ 39 lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo
no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

S 4s O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

I 59 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

5 59 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos

estabelecidos nos incisos I e ll e no parágrafo 39 deste artigo serão de doís dias úteis. (lncluído
p=la_!cj ne_8-883, de 1994)

Como se está aplicando multa oriunda das disposições da Lei de Licitações,
deve-se aplicar os ditames do artigo 109, da respectiva lei, como prevísto na própria lei de regência.
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Resposta ao ltem 6f - Assiste razão a Solicitante:

O Decreto ns 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, estabelece em seu artigo
20:

Art. 2e O lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-lPCA, apurado pelo lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatística-lBGE, deve ser adotado como índice de reajuste para compensar os

efeitos das variações inflacionárias nos editais de licitação e contratos administrativos firmados pelo
Distrito Federal, inclusive quando decorrentes de hipóteses de dispensa ou inexigibilidade.

5 le O disposto no caput deste artigo não se aplica aos contratos administrativos
relacionados a obras públicas e serviços de construção civil.

$2e Caberá a Governança deliberar sobre os reajustes contratuais cujos índices sejam

maiores que o previsto no caput, desde que não sejam decorrentes de legislação específica. (acrescido(a)
p-eþ(a) Decreto 39346 de 19/09/2018)

O objeto do Edital de Tomada de Preços ns 005/2019 é a contratação de

empresa para elaboração do PROJETO EXECUTIVO de engenharia por meío de procedimentos, critérios e

padrões a serem adotados, como mínimos recomendáveis para RESTAURAçÃO On INFRAESTRUTURA

VlÁRlA DA RoDoVlA DISTRITAL DF-ool (EPCT) - Pistão Sul, incluindo as vias marginais existentes, no

segmento compreendido entre o entroncamento com a DF-085 (EPTG) até DF-075 (EPNB), com extensão
aproximada de 5,7 km - rodovia e 2,3 km - via marginal, em cada uma das pistas existentes (extensão

total considerando as 02 pistas - rodovia + via marginal = 16,00 km), para o Departamento de Estradas de

Rodagem do Distrito Federal- DER/DF, em rodovia distrital pertencente ao Sistema Rodoviário do Distrito
Federal.

Sendo assim, o IPCA, por determinação do Decreto ne 37.LZt/2Ot6 é

adotado no Distrito Federal como índice de reajuste para compensar os efeitos das variações
inflacionárias, portanto não se aplica aos contratos administrativos relacionados a obras públicas e

serviços de construção civil, por expressa exceção do Decreto ns 37.L2L/2016 (Art. 2e, 5 le).

O IPCA não poderá ser aplicado como índice de atualização, porque somente
se prevê sua aplicação como índice de reajuste (ou seja por período de cada 12 meses - Lei ne

to.tszlzoorl.

O ltem 9.3.3 trata de aplicação de penalidade de multa pecuniária, prevista

no Decreto ns 26.85I/2006, e sendo assim deve ser aplicado o IGPM ou equivalente, como índice de

atualização, expressamente previsto no artigo 4e, I2e, do Decreto ne 26.85L/2006.

O item 9.3 do Edital assevera:

"Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com
artigo 28, da Lei ne 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, ll, "d" da Lei n. 8.666/93.
Ultrapassando esse período, os mesmos poderão ser reajustados anualmente, nos termos da Lei !0.192,
de 14 de fevereiro de 2001, adotando-se o índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias, da Fundação
Getúlio Vargas. O marco inícial para contagem da periodicidade de um ano, para efeito de reajuste será a

data de apresentação da proposta de preços, desde que o contrato seja assinado no prazo de sua

validade".

Como o objeto da licitação é obra ou serviço de engenharia, deverá ser
aplicado, quando e se for o caso de reajuste, o índice de reajustamento de Obras Rodoviárias, da

Fundação Getúlio Vargas.

Resposta ao ltem 7) - O Artigo 78 da Lei ne 8.666/93 prescreve:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçöes, projetos ou prazos;

ll - o cumprímento irregular de cláusulas contratuais, especificaçöes, projetos e prazos;
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lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

lV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

Vl - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no edital e no contrato;

Vll - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 5 19 do
art.67 desta Lei;

lX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

Xll - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecímento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

Xlll - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no 5 Le do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 72O (cento e vínte) dias, salvo em caso de calamidade públíca, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensöes que totalizem o mesmo ptazo, índependentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessívas e contratualmente imprevistas desmobilizações
e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrígações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não líberação, por parte da Administraçäo, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especifi cadas no projeto;

XVll - a ocorrência de caso fortuito ou de força maio¡ regularmente comprovada,
ímpeditiva da execução do contrato.

Xvlll - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançöes
penais cabíveis. (tncluído p_elatei ne tg.i8tl, de 1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O Art. 4e, 5 6e, do Decreto ns 26.85U2OO6, decreto que regula a
aplicação de sanções admínistrativas prevístas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei
de Licitaçöes e Contratos Administrativos), e L0.520, de t7 de julho de 2002 (Lei do Pregão), prescreve:

I 6e Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
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atraso super¡or a 30 (trínta) dias, que será penalizado na forma do inciso ll do caput deste artigo.

Sendo assim, é por expressa previsão legal que o Edital prevê a possibilidade
de cancelamento da nota de empenho de rescisão contratual.

Resposta ao ltem I - ldêntica resposta dada ao ltem 5 da peça da Solicitante. Deve ser
publicada uma errata, como já sugerido na resposta ao ltem 5 do pedido da STE;

Resposta ao ltem 9l - - ldêntica resposta dada ao ltem 6 da peça da Solicitante.

Resposta ao ltem 10f - Certo o entendimento da STE

Resposta ao ltem 11) - SlM, correta a consideração

Resposta ao ltem 12) - SlM, correta a consideração."

CÉUA MARIA SIQUEIRA tEAL

Diretora de Materiais e Serviços
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